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PROJETO DE LEI Nº 016/2022, DE 14 DE MARÇO DE 2022.

Institui programa de prorrogação de licença-maternidade e licença-paternidade a servidores do Poder Executivo vinculados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS).
Art. 1º - É instituído programa aos servidores do Poder Executivo vinculados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), titulares de cargo efetivo e em comissão, destinado a prorrogar:
I - por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista no inciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição Federal;
II - por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade além dos 5 (cinco) dias estabelecidos no § 1° do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
§ 1° - As prorrogações de que trata este artigo são automáticas.
§ 2° - A servidora e o servidor desinteressados na prorrogação poderão renunciá-la, expressamente e por escrito, desde que:
I - a servidora manifeste-se até o final do primeiro mês após o parto, devendo retornar ao serviço após o decurso do prazo de 120 (cento e vinte) dias;
II – o servidor manifeste-se até 2 (dois) dias úteis após o parto, devendo retornar ao serviço após o decurso do prazo de 5 (cindo) dias.
§ 3° - A prorrogação será garantida, na mesma proporção, à servidora e ao servidor que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança.
 
§ 4° - Esta lei não é extensível aos agentes políticos, como Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e Vereadores.
Art. 2° - No período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-paternidade de que trata esta Lei, a servidora e o servidor não poderão exercer nenhuma atividade remunerada, e a criança deverá ser mantida sob seus cuidados.    
Parágrafo único.  Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a servidora e o servidor perderão o direito à prorrogação.
Art. 3° - Os servidores que, ao tempo da publicação desta Lei, estiverem no gozo das licenças de que trata esta Lei terão, automaticamente, suas respectivas licenças prorrogadas.

 



Art. 4° - As prorrogações instituídas por esta Lei serão custeadas pelo Poder Executivo.

 



Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

PROJETO DE LEI Nº 016/2022
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei visa prorrogar a licença maternidade, de 120 dias para 180 dias, e paternidade, estendendo esse benefício às servidoras públicas municipais, titulares de cargo efetivo e em comissão.
Com essa disposição legal, o Poder Executivo Municipal está autorizando a instituir programa que garante a prorrogação da licença á gestante, desde que custeie o pagamento da remuneração integral durante a prorrogação da referida licença. Portanto, e em obediência aos princípios da legalidade e da razoabilidade que regem a administração pública, torna-se imprescindível a edição de lei municipal para prorrogação do benefício de licença maternidade às servidoras públicas gestantes do Município de Capão Bonito do Sul, constitucionalmente previsto, nos moldes pretendidos pela saúde pública no pais – aleitamento materno exclusivo até os 06 (seis) meses de idade do bebê.
Fundamenta a necessidade de prorrogação do aludido benefício o fato de dedicar especial atenção e proteção à família, a gestante, á maternidade, bem como à mulher, de modo que inexiste dúvidas quanto a isso, uma vez que , a edição de lei municipal nesse sentido ultrapasse interesse subjetivos, e atinge, portanto, interesse da coletividade como um todo, com forte apelo constitucional, pois é, ou menos deve ser, do interesse do gestor e de toda comunidade, o desenvolvimento de cidadãos capão-bonitenses saudáveis e inteligentes, que assim serão caso seja respeitado à mãe e ao bebê a possibilidade do exclusiva aleitamento materno pelo mínimo de 06 (seis) meses, consoante prescrição médica nacional, cujo fato é notório.
Aliás, esse tema esta pacificado na jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE CAMPO BOM. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR. LICENÇA MATERNIDADE. EXTENSÃO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. ISONOMIA. Uma vez que a lei local contempla as servidoras do Município com uma licença maternidade de maior duração, a limitação desta prorrogação a determinada categoria de servidoras em virtude de seu regime jurídico ou da natureza de seu vínculo contraria o princípio da isonomia. Ausência de tratamento diferenciado das servidoras temporárias no regime jurídico dos servidores públicos local a justificar a discriminação. Precedentes. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.(Agravo de Instrumento, Nº 51083566220218217000, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em: 24-08-2021)

APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA NECESSÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE SEDE NOVA. LICENÇA MATERNIDADE. EXTENSÃO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. ISONOMIA. 1. A servidora gestante, a despeito de seu regime jurídico, mesmo que contratada temporariamente, tem direito à estabilidade provisória, com a manutenção de seu vínculo com a administração, assim como à licença maternidade. Precedentes. 2. Uma vez que a lei local contempla as servidoras do Município com uma licença maternidade de maior duração, a limitação desta prorrogação a determinada categoria de servidoras em virtude de seu regime jurídico ou da natureza de seu vínculo contraria o princípio da isonomia. Ausência de tratamento diferenciado das servidoras temporárias no regime jurídico dos servidores públicos local a justificar a discriminação. Precedentes. APELAÇÃO DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA EM REMESSA NECESSÁRIA.(Apelação Cível, Nº 50001778020198210088, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em: 27-05-2021) 

SEGUNDA TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. LICENÇA MATERNIDADE. DIREITO RECONHECIDO EM ANTERIOR AÇÃO JUDICIAL. PRORROGAÇÃO. 1. A Constituição Federal no artigo 6º aponta dentre os direitos sociais à proteção à maternidade, no que se comunica com o artigo 227 ao prever o direito da criança de receber, com absoluta prioridade, proteção à vida, à saúde, à alimentação e à convivência familiar. Para assegurar o nascimento (vida e saúde), a gestação deve ser preservada na relação laboral, assim como os primeiros meses de vida devem receber a convivência da genitora, inclusive para prover sua saúde e alimentação. 2. Por outro lado, o artigo 7º da Constituição elenca os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, dentre os quais, no inciso I, a proteção contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos. 3. O artigo 10º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT – assegurou a estabilidade à gestante desde a confirmação da gravidez, até o quinto mês após o parto. 4. O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 629053 – Tema 427 – sob o rito da repercussão geral sedimentou a tese de que A incidência da estabilidade prevista no art. 10, inc. II, do ADCT, somente exige a anterioridade da gravidez à dispensa sem justa causa. 5. Logo, independentemente de se tratar de servidora comissionada ou temporária, a proteção em tela assegura o pagamento de indenização à demandante. 6. A prorrogação da licença aqui tem caráter isonômico, na forma do artigo 5º da mesma Constituição Federal, assegurando tratamento idêntico à licença para gestantes e mães, sejam servidoras efetivas ou comissionadas. 7. Interpretação que determina a prorrogação da licença maternidade à demandante, chegando ao prazo total de 180 dias. RECURSO DESPROVIDO. UNANIME.(Recurso Cível, Nº 71009668443, Segunda Turma Recursal da Fazenda Pública, Turmas Recursais, Relator: Daniel Henrique Dummer, Julgado em: 30-07-2021) 

                                       Deste modo, solicitamos que o presente Projeto de Lei tenha a aprovação dos integrantes dessa Colenda Casa, para o qual pedimos a votação em regime de urgência.

Atenciosamente.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

CAPÃO BONITO DO SUL, 14 DE MARÇO DE 2022.

FELIPPE JUNIOR RIETH

Prefeito Municipal

GELSON DOS SANTOS CORBOLIN
Secretário de Administração Planejamento e Finanças

Rua Arthur Feijó, nº 375, Centro – CEP 95.308-000 – Fone (54) 3625 3045
www.capaobonitodosul.rs.gov.br                  

administracao@capaobonitodosul.rs.gov.br


[image: image1.jpg]